[image: image1.png]



  ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE ARARICÁ    
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PROJETO DE LEI Nº 011/2022
Dispõe sobre a afixação de placas que indiquem áreas públicas pertencentes ao Município de Araricá.
Art. 1º As áreas públicas pertencentes à Prefeitura Municipal de Araricá localizadas no perímetro do Município deverão de ser identificados com placa de identificação que a mesma pertence à Prefeitura Municipal de Araricá.
Parágrafo único: A afixação da placa de identificação será de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Araricá.
Art. 2º Esta lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação.
SALA DE REUNIÕES, 17 de agosto de 2022.

Vereadora TANARA HELENA WERB
Araricá, 17 de agosto de 2022.
Exmo. Sra.
Janice Teresinha da Silva Machado 

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Araricá
Araricá/RS                   
MENSAGEM JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei dispõe sobre as informações a serem disponibilizadas nas placas indicativas das áreas verdes do Município de Araricá.
 
O objetivo é incrementar os níveis de transparência administrativa, permitindo à população o conhecimento e a vigilância sobre as áreas no município.
Sendo assim, a presente propositura se encontra de acordo com a ordem Constitucional, apresentando conteúdo que se harmoniza com as demais regras que conferem acesso às informações de interesse público, sacramentando a legitimidade do Município para suplementar a legislação no assunto. 

Ademais, a fim de evitar qualquer alegação de vício de iniciativa, devo lembrar que o presente Projeto de Lei não viola o princípio da separação e independência dos Poderes, uma vez que o dever de publicidade a ser cumprido pelo Município não deve ser considerado mero ato de administração. 

          Noutras palavras, não há qualquer vício de constitucionalidade na presente proposição, pois o próprio Supremo Tribunal Federal já reconheceu que o vereador pode legislar sobre o tema. 

Ademais, sobre a possibilidade de geração de despesa ao Executivo em virtude da presente proposição, o Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no Tema 917, pacificou que “Não usurpa a competência privativa do chefe do gabinete do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", "c" e "e", da Constituição Federal). 
Por todo exposto, considerando a relevância do tema, convido todos os representantes dessa Casa de Lei a votarem favorável a presente proposição por se trata de tema que privilegia a transparência e a publicidade. 

               TANARA HELENA WERB
Vereadora
Doe órgãos, doe sangue: Salve Vidas.
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